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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS

CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO – CETRAN - RS


PARECER

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Camaquã/RS
                        Secretaria Municipal dos Transportes – Divisão de Trânsito

ASSUNTO:        Consulta sobre implantação de Estacionamento Rotativo. 
RELATOR:         Conselheiro Rogério de Souza Moraes
REVISOR:          Conselheiro Lieverson Luiz Perin
RELATÓRIO:
Versa este expediente sobre consulta Do Sr. Clayton Luís Dworzecki Soares, Diretor da Divisão de Transito do Município de Camaquã sobre Fiscalização de Transito e Implantação de Estacionamento Rotativo Pago  conforme segue:
“No Município a Fiscalização do Trânsito é realizada pela Brigada Militar, através de Convenio de delegação. Assim, necessário a contratação de agentes de transito, por concurso público, com poder de polícia, para procedermos a fiscalização, eis que notório a falta de efetivo por parte da Brigada Militar para exercer a fiscalização, alias um problema real que já enfrentamos, sendo reiteradas as infrações de trânsito, de todos os tipos, sem qualquer tipo de fiscalização.”

Também, a administração será feita pelo Município e ou por empresa terceirizada, prós e contras? Sistema de controle, bilhete eletrônico? Motocicletas, condutores não são obrigados a efetuar o pagamento? Remoção do veículo após expirado o horário, Taxa de Regulamentação, legalidade?
PARECER 
A criação de ares de Estacionamento Rotativos nas cidades, conhecidas como “zona azul” tem como objetivo básico a criação de espaços destinados à estacionamentos rotativos, isto é, o órgão executivo de trânsito municipal seleciona aquelas áreas em que a procura seja superior à quantidade de vagas existentes, como, por exemplo, as áreas comerciais ou de grande afluxo de veículos, possibilitando o uso destas vagas de maneira igualitária, o que explica o adjetivo “rotativo” na expressão utilizada pelo Código de Trânsito, não havendo a necessidade de cobrança pelo estacionamento naquelas outras em que as vagas sejam suficientes para atender a demanda; em outras palavras, presente a necessidade de rotatividade de vagas, cobra-se pelo uso temporário e particular do espaço público. 

Da legislação;
A matéria é complexa, mas muito bem tipificada na legislação vigente. O Estacionamento Rotativo esta previsto em lei. Conforme artigo 24, inciso X, do Código de Transito Brasileiro, nos termos da Lei Federal 9.503/97, a seguir:

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - ...............
II -.....................
III - ...................
IV - ...................
V - ....................
VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Policia de Trânsito;

VII -..................
VIII ..................
IX - ..................
X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;
Da Fiscalização;
                           A fiscalização de Transito deve ser exercida pelo Agente Público designado pela autoridade de trânsito competente com circunscrição sobre a via, que deverá ter comprovado a infração, nos termos do art. 280, § 2º e 4º do CTB, conforme segue:

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de transito, lavrar-se-á auto de infração, do qual constará:

§ 2o A infração devera ser comprovada por declaração da autoridade ou do agente da autoridade de trânsito, por aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações químicas ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível, previamente regulamentado pelo CONTRAN.

§ 3o Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o fato a autoridade no próprio auto de infração, informando os dados a respeito do veiculo, além dos constantes nos incisos I, II e III, para o procedimento previsto no artigo seguinte.

§ 4o O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração poderá ser servidor civil, estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar designado pela autoridade de trânsito com jurisdição sobre a via no âmbito de sua competência.

Conforme já discutido por diversas oportunidades nesse Conselho, inexiste possibilidade de emissão do auto de Infração de Trânsito por parte do Agente Público, sem que ocorra por parte deste a constatação “in loco” do cometimento da infração, como muito bem caracterizado  pelo nobre conselheiro do DETRAN, Dr. Ildo Mário, “no calor da ocorrência” . Assim não encontramos amparo legal para que a autuação seja formalizada, pelo Agente Público, através de informações fornecidas por terceiros prestadores de serviço.  
Da sinalização:
                           Após a realização de estudos técnicos para avaliação dos locais onde são necessárias a implantação de áreas de estacionamento rotativo deve ser providenciada a sinalização conforme determina o CTB. A delimitação da área Estabelecida para estacionamento rotativo pago em vias públicas é regulamentada pela sinalização com placas R6b (estacionamento regulamentado) com a informação adicional indicando uso obrigatório do respectivo cartão. A sinalização indicada (modelo abaixo) faz parte do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, conforme Volume I, aprovado pela resolução 180/2005 do CONTRAN, conforme segue:
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O anexo II do CTB, que trata da Sinalização de Trânsito Brasileiro, ao tratar das placas de regulamentação e prever a possibilidade de informações adicionais, utiliza como exemplos de placa R6b, as destinadas a regulamentar o ponto de táxi, o estacionamento rotativo pago, a carga e descarga e o local para estacionamento de deficientes físicos, o que é complementado pela Resolução do CONTRAN 280/05, que, versando sobre os princípios de utilização da placa R6b, esclarece que o sinal deve ser utilizado para “regulamentar as condições específicas do estacionamento de veículos, através de informação complementar, tal como categoria e espécie de veículo, carga e descarga, ponto de ônibus, tempo de permanência, forma de pagamento, delimitação de trechos, etc....
Portanto, toda vez que a placa R6b for instalada em determinado local, somente estará caracterizada a infração de trânsito se for desobedecida à regulamentação que se encontra expressa na sinalização, ou seja, se um automóvel que não é táxi estaciona no ponto destinado e sinalizado aqueles veículos de aluguel, comete a infração ao art. 181, XVII. De igual sorte, se a placa R6b possui a informação adicional “Estacionamento Rotativo, uso obrigatório do Cartão”, todo veículo estacionado na área delimitada pela sinalização que não estiver com o comprovante de pagamento do estacionamento, desobedeceu a regulamentação, cometendo infração de trânsito, nos termos do art. 181, XVII do CTB.
Da Infração de Trânsito;
                      Quanto à infração de trânsito, verificamos que, o não pagamento da tarifa de “Estacionamento Rotativo”, por parte de qualquer condutor de veículo automotor, a não serem aqueles isentos conforme Legislação Municipal, desde que não venha a conflitar com o CTB, assim como qualquer outra irregularidade no uso de espaço a ele destinado, devidamente sinalizado, configura infração de trânsito estabelecida no artigo 181 XVII abaixo  descrito visto que a publicidade do estacionamento rotativo pago ocorre com a implantação da sinalização de regulamentação, placa R6b (estacionamento regulamentado) com a informação adicional obrigando a utilização do respectivo cartão comprovando o pagamento: 
          Art. 181. Estacionar o veiculo:
XVII - em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela sinalização (placa - Estacionamento Regulamentado):

Infração - leve;

Penalidade - multa;

Medida administrativa - remoção do veiculo;
Da autuação:
Como já anteriormente explorado, em caso de descumprimento da legislação de Trânsito, no caso específico, estacionar em local onde a sinalização estabelece Estacionamento Regulamentado, placa Rb, com legenda indicando Estacionamento Rotativo, uso obrigatório do Cartão, o condutor do veículo deve ser autuado pelo Agente Público designado pela autoridade de trânsito competente com circunscrição sobre a via, que deverá ter comprovado a infração, nos termos do art. 280, § 2º e 4º do CTB.
Conforme já discutido por diversas oportunidades nesse Conselho, inexiste possibilidade de emissão do auto de Infração de Trânsito por parte do Agente Público, sem que ocorra por parte deste a constatação “in loco” do cometimento da infração, como muito bem caracterizado  pelo nobre conselheiro do DETRAN, Dr. Ildo Mário, “no calor da ocorrência” . Assim não encontro amparo legal para que a autuação seja formalizada, pelo Agente Público, através de informações fornecidas por terceiros prestadores de serviço. 
Por esta razão, e que entendemos que não se pode vincular a aplicação de penalidades aos eventuais infratores a qualquer forma de regularização, ou seja, o veículo ESTÁ estacionado em desacordo com a regulamentação e DEVE ser autuado, ou o veículo NÃO ESTA estacionado em desacordo com a regulamentação e NÃO DEVE ser autuado, bem claro e objetivo.

Da Administração:
Quanto ao modelo de Administração, cabe a cada Município a escolha e a que mais convier a administração Pública. Existem várias modalidades, sugerimos que a Administração Pública avalie qual a modalidade melhor convir ao Munícipe e a Administração, e a opção que melhor atende a necessidade técnica seja por ticket, seja por controle eletrônico, Parquímetros, etc. cabe a avaliação técnica, jurídica e financeira que o caso requer. Após essa avaliação o Município deve tomar os procedimentos legais para a contratação do serviço ou a implementação do estacionamento com Administração própria.

            É o singelo parecer a que submetemos  a manifestação dos nossos demais pares, e caso aprovado, sugerimos o encaminhamento ao requerente, para conhecimento sobre seus questionamentos. 
Porto Alegre, 18 de Junho de 2011.
Rogério de Souza Moraes                                                          Lieverson Luiz Perin
Conselheiro Relator  CETRAN/RS                                               Conselheiro Revisor CETRAN/RS
Representante da FETRANSUL                                                   Representante OAB/RS
Senhor Presidente

Senhores Conselheiros

Após o brilhante voto do eminente relator, o qual não merece nenhum reparo, destaco somente a brilhante conclusão do Conselheiro no seguinte aspecto:

“POR ESTA RAZÃO, E QUE ENTENDEMOS QUE NÃO SE PODE VINCULAR A APLICAÇÃO DE PENALIDADES AOS EVENTUAIS INFRATORES A QUALQUER FORMA DE REGULARIZAÇÃO, OU SEJA, O VEÍCULO ESTÁ ESTACIONADO EM DESACORDO COM A REGULAMENTAÇÃO E DEVE SER AUTUADO, OU O VEÍCULO NÃO ESTA ESTACIONADO EM DESACORDO COM A REGULAMENTAÇÃO E NÃO DEVE SER AUTUADO, BEM CLARO E OBJETIVO”.

Cabe neste ponto uma breve reflexão a respeito da tão comentada matéria que é a famosa taxa de regularização para não haver a autuação.

Cumpre dizer senhores conselheiros que me rendo ao posicionamento majoritário jurisprudencial, que ainda não é uníssono como pregam alguns, mas que efetivamente tem uma maior aceitação nos Tribunais.

Ocorre, que o posicionamento não é tão liberal como pregam alguns interessados.

A taxa de regularização, desde que implantada por Lei, é legal, mas sem sobra de dúvida o seu não pagamento não pode ser revertido em autuação de trânsito.

Talvez para melhor entendimento é importante trazer a colação um acórdão que segue a linha do acima refiro e que pode sintetizar o entendimento dos Tribunais a respeito da matéria.

10a Câmara de Direito Público - Apelação n° 994.09.011665-3

9. A LM n° 3.982/01 instituiu o sistema de estacionamento rotativo em Indaiatuba, regulamentado pelo DM n° 7.692/03 e alterações; a Tecpark é a concessionária do serviço. No que interessa à lide, adota-se o seguinte sistema: (a) os agentes da concessionária deixam nos veículos em situação irregular (falta do cartão, cartão vencido ou rasurado) um aviso de irregularidade (fls. 52) "passível de regularização mediante o pagamento de preço público correspondente à Tarifa de Pós-Utilização em valor equivalente a dez horas de estacionamento, dentro do prazo máximo de 48 horas, na sede da concessionária. 

Decorrido o prazo estipulado, o mesmo será convertido em multa por infração ao Decreto n° 7.692/03 - LM n° 3.982 de 21 de março de 2001, com tipificação no Código de Trânsito Brasileiro"; (b) o pagamento no prazo regulariza a situação do usuário; (c) se o pagamento não é feito, o aviso de irregularidade é encaminhado à Prefeitura, cujos agentes com base nele autuam o infrator por estacionamento irregular (art. 181, XVII do CTB). O Ministério Público entende que a tarifa de pós-utilização implica em sanção sem prévio processo administrativo e que o aviso de irregularidade não pode servir de base à autuação posterior da infração de trânsito. 

10. O sistema implantado visa a garantir o acesso de todos às vagas na área regulamentada, punindo o estacionamento irregular: o infrator paga R$10,00 à concessionária ou a multa de trânsito superior a R$ 60,00. As duas hipóteses são lícitas; o Município pode estabelecer a forma de fiscalização e cumprimento de suas normas e não há óbice à forma escolhida. O acréscimo cumpre a função de estimular o cumprimento da lei, assegurar a remuneração da concessionária e assegurar a rotação nas vagas, permitindo o acesso de todos aos espaços reservados. O Município pode, também, autuar o infrator pelo estacionamento irregular, aqui com base na legislação de trânsito. A opção não favorece o consumidor; ao contrário, prejudica-o pelo lançamento de pontos em seu prontuário e pelo valor maior da sanção. 

11. O Município pode optar pela via administrativa, concedendo prazo para pagamento do valor maior ou pode  autuar o infrator segundo a legislação de trânsito; mas não pode valer-se do sistema híbrido em vigor. Primeiro porque a autuação não pode ser lavrada dias depois com base no aviso de irregularidade lavrado por prepostos da concessionária, não detentores do poder de polícia. O Código Nacional de Trânsito prevê a competência do município para implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias (art. 24, X) e estabelece que o agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração poderá ser servidor civil, estatutário, celetista ou policial militar designado pela autoridade de trânsito com jurisdição sobre a via no âmbito de sua competência (art. 280, § 4o); a estes, no exercício do poder de polícia, cabe aferir a infração e expedir a necessária notificação. A Tecpark não detém o poder de polícia e seus empregados não são agentes de trânsito; a aplicação de multa de trânsito depende da constatação da irregularidade por agente de trânsito competente e o aviso de irregularidade não pode servir de base para a lavratura do auto de infração. 

O art. 24 do CTB não socorre os réus; o inciso VI' estabelece que é competência dos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios "executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito". A fiscalização do trânsito pode ser delegada em determinadas situações; mas a Tecpark é apenas quem explora o estacionamento na via pública, sem atribuição qualquer de fiscalização ou controle do trânsito. 

12. A alegação de que não há vedação a que a agente autoridade de trânsito lavre infração de trânsito a posteriori, baseada nos dados constantes do aviso de irregularidade não prospera. A leitura do art. 280 § 3o do Código de Trânsito Brasileiro evidencia que a presença do agente para lavrar o auto de infração no local e momento em que ocorreu a infração somente é dispensável se a ocorrência for comprovada "por aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações químicas ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível, previamente regulamentado pelo CONTRAN". 

13. Segundo, o município não pode fazer do aviso de irregularidade e da falta de seu pagamento um requisito da autuação A ilegalidade não reside na cobrança da denominada tarifa de pós-utilização', mas em fazer dela uma fase de transição para a autuação posterior. A autuação, neste caso, atinge somente os que não pagaram e deixa de ser uma sanção por estacionamento irregular para converter-se em uma sanção pelo não pagamento da tarifa. 

Como bem observou a D. Procuradoria, em seu parecer: 

"Obrigar o condutor do veículo a dirigir-se à concessionária do serviço para efetuar o pagamento de "taxa de regularização", que não se trata de tarifa, nem de multa, mas pura forma explícita de arrecadação adicional de receita pública para a empresa privada, sob pena de não o fazendo, ser multado pelo órgão de trânsito, além de manifestamente ilegal e violadora da boa-fé objetiva, equivale a condicionar a aplicação de multa de trânsito (...) apenas àqueles que não pagarem um determinado valor a título de "tarifa de regularização" pré-estipulado, como forma de substituição (verdadeira penalidade alternativa) à penalidade de multa legalmente prevista." 

O voto é pelo parcial provimento dos recursos do Município e da Tecpark, para, permitida a cobrança da tarifa de pós-utilização e 

a autuação simultânea pelo estacionamento irregular, vedar o envio dos avisos de irregularidade não pagos à Prefeitura para fins de autuação pelo Código de Trânsito Brasileiro.. 

TORRES DE CARVALHO

Relator

Extrai-se da leitura que realmente a taxa de regularização ou de pós-utilização é lícita, desde que haja previsão de Lei Municipal, mas que não pode haver a autuação com base no não pagamento desta taxa.

Ou seja, o modus operandi deverá ser respeitado, se um determinado veículo está estacionado no local de estacionamento rotativo, pode a empresa ou o responsável efetuar a emissão de taxa de regularização.

Ocorre que se o condutor não efetuar o recolhimento não poderá servir o relatório como base para autuação.

Em suma somente poderá o condutor ser autuado se o agente da autoridade visualizar o cometimento da infração no momento em que ela está ocorrendo, mas não pode o agente valer-se de relatórios de não pagamento para promover a autuação.

Esta situação é muito clara, pois a punição não está se dando pelo estacionamento, mas sim pelo não pagamento de uma taxa o que não pode ser aceito.

Resumindo, senhores conselheiros.

A taxa de regularização é legal se prevista em Lei Municipal, mas não pode ser condicionante a emissão de auto de infração de trânsito, que deverá ser lavrado por agente de fiscalização no momento e no local da ocorrência.

Finalmente Sr. Presidente cabe relatar a este Egrégio Conselho, que fui chamado pela minha entidade OAB, onde fui informado que houve uma denúncia de que eu estaria indo contra o interesse dos advogados e da população que poderiam pagar a taxa e não receber uma autuação no tocante a discussão do estacionamento rotativo pago.
Saliento Srs. Conselheiros que jamais me curvarei perante interesses pessoais, em detrimento à Lei, mesmo que para isto tenha de deixar de ser membro deste conselho.
Minhas posições neste conselho sempre foram muito claras e transparentes e nunca desrespeitaram qualquer representação.
No presente caso, embora não me tenha sido revelado quem efetuou a denúncia, entendo que deva ter interesse pessoal na demanda.

Respeito como sempre respeitei o posicionamento de todas as entidades e representações mesmo que tenham sido contra meus posicionamentos, pois é para isto que existe o CETRAN.

Assim sendo encaminho meu voto acompanhando na íntegra o Voto do Eminente Relator, com as considerações que acabo de apontar e que serão oportunamente enviadas ao CETRAN, se assim for decidido pela maioria deste Conselho.

Lieverson Luiz Perin

Conselheiro Revisor
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